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Muitas vezes a re-
m u n e r a ç ã o  d o 
síndico está ligada 
à complexidade 

do imóvel, exigências legais, 
necessidades dos condôminos 
ou ao tempo que o síndico te-
rá de dedicar-se à função. Co-
mo trata-se de uma profissão 
que ainda não possui regula-
mentação, não existe um cri-
tério oficial para estabelecer 
benefícios e os valores pagos 
ao representante legal do con-
domínio. Quais seriam então 
as condições básicas para uma 
boa gestão e os níveis de ativi-
dades exercidas pelos gestores 
e que devem ser levadas em 
conta na hora de aplicar uma 
remuneração compatível com 
a função?
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No mês de abril fiz parte de uma comitiva 
de administradores de condomínios e 
empresários catarinenses que visitou a 
CONDEXPO, primeiro salão dedicado a 

soluções para condomínios de Portugal, realizada 
no Centro de Congressos, em Lisboa. Nesta feira 
pudemos conhecer de perto a realidade e a singu-
laridade da gestão de condomínios em Portugal, 
Espanha e Brasil no Painel Internacional de Admi-
nistração de Condomínios, uma das palestras ofe-
recidas no evento. Neste painel fomos muito bem 
representados pelo Secovi Rio e Abadi (Associação 
Brasileira das Administradoras de Imóveis) que 
destacaram o Programa de Auto Regulamentação 
de Administração de Condomínios (PROAD), pro-
grama brasileiro que tem como objetivo certificar 
empresas especializadas em administração de con-
domínios, considerando a conduta e os aspectos 
profissionais, operacionais e técnicos dos serviços 

prestados. Veja nesta 
edição a matéria sobre o 
evento com depoimentos 
interessantes sobre as 
particularidades na admi-
nistração de condomínios 
em Portugal.

A remuneração do síndico é o tema da ma-
téria especial deste mês. Hoje as exigências do 
cargo aumentaram e a gestão dos imóveis es-
tá mais complexa, seja pela quantidade de leis 
e normas existentes ou até mesmo pelo perfil 
de muitos empreendimentos que exigem cada 
vez mais a atenção do síndico.  Como traduzir 
estas mudanças em uma remuneração justa, 
porém adequada ao bolso dos condôminos? 
Conheça a avaliação de síndicos e especialis-
tas sobre este e muitos outros assuntos.

Ótima leitura!

Angela Dal Molin
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Os artigos publicados com assinatura não 

traduzem necessariamente a opinião deste 
jornal

O trabalho do sindico deve
ser valorizado

Rodrigo Machado e 
esposa, Angela Dal 

Molin e Everton Pitz de 
Florianópolis com Renato 

e Veronita Koprowski 
de Balneário Camboriú 

na CONDEXPO, primeiro 
salão dedicado a soluções 

para condomínios de 
Portugal
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Vânia Branco

Em Portugal, 40% da po-
pulação moram em edifí-
cios. Mais de 4milhões de 
pessoas optam por esse 

tipo de habitação no país, princi-
palmente na capital Lisboa, que 
conta com 96.614 condomínios. 
Anualmente, o setor movimenta 
um volume direto de negócios de 
453 milhões de euros e gera 6.000 
postos de trabalho. Porém, se fo-
rem consideradas as atividades 
que prestam serviços à gestão e 
administração de condomínios, o 
volume de negócios pode chegar 
a 1 milhão de euros anuais e mo-
bilizar mais de 50.000 postos de 
trabalho.

Para conhecer essa realidade 
de perto e a singularidade na ges-
tão de condomínios entre os dois 
países, a diretora do Jornal dos 
Condomínios, Ângela Dal Molin, e 
um grupo de empresários catari-
nenses participaram da Condexpo 
– Salão Nacional de Soluções para 
Condomínios – que aconteceu en-
tre os dias 7 e 9 de Abril em Lisboa 
e foi o primeiro grande evento da 
área de condomínios em Portugal. 

Segundo Ângela, a gestão de 
condomínios em Portugal é bas-
tante diferenciada, se comparada 
à do Brasil. “Foi possível perceber 
que, aqui, a responsabilidade dos 
gestores é maior porque a legisla-
ção é extensa, exige mais conheci-
mento e há implicações jurídicas 
mais rígidas”. No entanto, tanto 
lá como no Brasil, as questões de 
relacionamento entre os morado-
res são semelhantes. “Durante os 
debates, um problema comum e 
apontado por todos é justamente 
este: mediar as discussões envol-
vendo moradores e o cumprimen-
to das regras de cada condomínio. 
O gerenciamento de conflitos é um 
grande  desafio em qualquer lugar 
do mundo”, aponta.

SEm SíndiCo
Rodrigo Machado, diretor da 

Exato Administradora de Condo-
mínios, em Florianópolis, diz que 
há muitas singularidades entre 
os dois países. “Em Portugal exis-
te a autogestão e a gestão feita 
por empresas administradoras, 
porém não há a figura do síndico 
como representante legal. Muito 
diferente do previsto em nossa le-
gislação”, diz.

Para a manutenção dos edifí-
cios, a cobrança da taxa de condo-
mínio é calculada de acordo com a 
fração ideal, como no Brasil. Mas 
em relação às assembleias, há vá-
rios diferenciais, explica Rodrigo: 
“Elas são convocadas mediante a 
demanda, porém necessitam de 
um quórum mínimo para ocorrer 
e se este não for atingido, a cada 
10 dias é convocada uma nova as-
sembleia até que se consiga reunir 

o número suficiente de morado-
res”, explica.

Segundo Rodrigo, há alguns 
problemas semelhantes entre os 
dois países, porém o Brasil está 
muito à frente na questão de orga-
nização e profissionalismo. “Apesar 
de algumas falhas, nossa legislação 
determina como a administração 
condominial deve ser. Nosso sis-
tema de gestão e prestação dessa 
responsabilidade é muito superior 
ao dos países europeus”, enfatiza.

 
adminiStradoraS
Renato Koprowski é síndico e 

diretor da Administradora Alpha-
cond, de Balneário Camboriú, e 
concorda que existem diferenças 
na legislação. Em Portugal não há 
regulamentação legal para a apro-
vação de determinados assuntos, 
e essa situação possibilita aos con-
dôminos ingressar em juízo visan-
do à impugnação das decisões to-

madas em assembleia. “Em condo-
mínio problemas sempre existem, 
mas acredito que a complexidade 
é maior quando se pensa em resol-
ver determinadas situações e não 
há legislação específica que regule 
a matéria”, argumenta Renato.

Ele explica ainda que em con-
domínios de pequeno porte, mais 
antigos e sem áreas sociais, é co-
mum o sistema de autogestão, ou 
seja, a administração é feita pelos 

próprios condôminos que, entre si, 
indicam um deles para ser o gestor. 
“O condômino apenas toma as ini-
ciativas de gerir o edifício, porém 
não tem qualquer responsabilida-
de legal sobre os seus atos, o que 
gera uma incerteza jurídica enor-
me”, diz.  Nesses casos, em que não 
existe a intervenção de uma admi-
nistradora, a cobrança da taxa é 
feita “de porta em porta, e os valo-
res são depositados em uma conta, 
normalmente em nome desse con-
dômino”, complementa Renato.

Entretanto, quando a gestão é 
feita através de uma administrado-
ra ela se torna muito parecida com 
a que é praticada no Brasil. “As 
contas são prestadas anualmente 
em uma assembleia ordinária. Há 
previsão orçamentária aprovada 
pelos condôminos, são produzidos 
livros-caixa e balancetes”, explica.

Everton Pitz, diretor da SCond, 
sistemas de gestão para condo-
mínios, conta que as diferen-
ças de contexto são perceptíveis 
principalmente na questão da se-
gurança. “Portugal tem um baixo 
índice de criminalidade e o uso 
de equipamentos de segurança 
não é muito recorrente em con-
domínios. É comum os edifícios 
possuírem apenas um controle 
de acesso como interfone, por 
exemplo”. Em relação às taxas de 
condomínios ele explica que, em 
média, os valores giram em torno 
de 40 euros por unidade.

# GESTãO

Empresários visitam feira de condomínios em Portugal
Representantes do setor de condomínios de Santa Catarina participam da CONDEXPO, realizada em Lisboa

Luiz de Prado (Espanha), Pedro Carsalade (Abadi) e Pedro Wähmman (Secovi Rio), Fernando Portugal 
Cruz, da Associação Portuguesa de Empresas de Gestão e Administração de Condomínios (APEGAC) 
com Everton Pitz, Rodrigo Machado e Angela Dal Molin, no Painel Internacional sobre administração 
de condomínios, na Condexpo
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Sibyla Loureiro 

Desde que tomou conhe-
cimento da implantação 
do Sistema de Esgota-
mento Sanitário (SES) 

nos bairros Abraão e Capoeiras, na 
área Continental de Florianópolis, 
o síndico Fernando Luiz Winter 
começou a preparar o condomí-
nio. Cauteloso, há mais de um ano 
criou um fundo de reserva para 
custear os serviços de ligação de 
esgoto na rede coletora da Casan. 
“Assim, não fomos pegos de sur-
presa”, diz Fernando, que adminis-
tra o Residencial Esplanada, locali-
zado no bairro Abraão, e que reúne 
24 apartamentos.

Concluído o trabalho de esgoto, 
onde foram investidos R$ 8 mil, o 
síndico também resolveu aplicar 
o dinheiro do fundo de reserva 
no piso do estacionamento. Já que 
era antigo e sofreu alguns estragos 
com a instalação da rede de esgo-
to, o piso está sendo trocado e a 
expectativa é a de que o calçamen-
to fique pronto no mês de maio. 
“Aproveitamos a empresa que fez a 
obra para modernizar e melhorar 
a circulação de veículos no condo-
mínio”, destaca Fernando. 

Segundo ele, para contratar os 
serviços de um profissional que fi-
zesse as obras de esgotamento sa-
nitário, foram feitos três orçamen-

tos, os quais foram apresentados 
em assembleia. “Escolhemos não 
pelo valor mais baixo, mas sim pe-
lo custo-benefício”, explica Fernan-
do, que tem por costume depositar 
as sobras de arrecadação do con-
domínio em aplicação bancária. 
“Desse modo, sempre temos re-
cursos para obras no prédio e não 
precisamos aumentar o condomí-
nio”, diz, lembrando que o prédio 
– com 30 anos de existência - re-
cebeu uma ampla reforma há cin-
co anos e, há pouco, a colocação de 
portões eletrônicos.

Síndico do Residencial há mais 
de 15 anos, Fernando está come-
morando o novo sistema de esgoto 
no bairro. “Vai melhorar bastante 
a situação ambiental do Abraão, 
principalmente o mau cheiro exa-
ladonas ruas. Com a falta de um 
sistema de coleta de esgoto, os 
condomínios eram obrigados a 
usar fossas, prática que, com certe-
za, será descartada e com o tempo 
o mau cheiro será abolido das re-
dondezas”, acredita.

rEivindiCação antiga
A exemplo de Fernando, a jor-

nalista Márcia Quartiero também 
está celebrando a implantação do 
sistema de esgoto nos bairros da 
região continental de Florianópo-
lis.  Síndica do Residencial Nápoli, 
Márcia foi uma das pioneiras do 

bairro Abraão a providenciar a li-
gação do esgoto. “A reivindicação 
dos moradores é antiga e, portan-
to, ninguém pode ser contra a ini-
ciativa. A questão do custo da obra 
e do valor das faturas – que aca-
bam dobrando de preço– são ques-
tões menores diante dos benefícios 
em qualidade de vida. Entre eles, a 
despoluição da praia”, diz a síndica.

Com 25 anos de existência, o 
condomínio dispõe de 12 aparta-
mentos e mais duas lojas comer-
ciais na parte térrea do prédio. Co-
mo a obra já era esperada, a síndi-
ca explica que já havia previsão de 
gastos. “Fizemos uma pesquisa de 
preços e conseguimos um valor de 
quase a metade do orçamento feito 
pelo primeiro técnico pesquisado. 
Ao todo, incluindo mão de obra, 
material e fechamento da fossa o 
valor chegou a cerca de R$ 3 mil”, 
contabiliza, ao aconselhar os de-
mais síndicos a fazer uma investi-
gação de preços.

Com exceção da pesquisa de 
preços - considerado o maior pro-
blema - Márcia diz que o processo 
de implantação do sistema foi pra-
ticamente fácil e levou apenas uma 
semana. “Encontramos somente 
alguns entraves como canos que-
brados que foram substituídos”, 
completa, lembrando que a obra 
seguiu as orientações divulgadas 
pela Casan. 

Concluída em dezembro, a 
ampliação do Sistema de Es-
gotamento Sanitário (SES) do 
Continente – cujas obras inicia-
ram em 2013 - beneficia dire-
tamente 22.226 moradores dos 
bairros Abraão e Capoeiras, em 
2.385 ligações domiciliares. Pa-
ra orientar os moradores e sín-
dicos, técnicos da Casan percor-
reram as residências e condomí-
nios nos dois bairros para fazer 
a entrega de material explicati-
vo e sanar dúvidas sobre a ma-
neira correta de se conectar. 

Passado o processo de orien-
tação e notificação nas contas 
de água do mês de janeiro, a 
Casan deu um prazo de 30 dias 
para o início da cobrança da ta-
xa de tratamento - que deverá 
ser paga independentemente 
do condomínio ou residência 
estar ou não com as obras de li-

gação finalizadas.
No entanto, para saber se 

todas as unidades estão liga-
das ao sistema, será preciso o 
trabalho de fiscalização do pro-
grama Floripa se Liga na Rede. 
“Deve ser assinado - no mês de 
maio - um novo convênio entre 
Casan e Prefeitura de Florianó-
polis para licitação da empresa-
que deverá iniciar as vistorias”, 
destaca o coordenador de Fis-
calização de Esgoto, engenheiro 
sanitarista e ambiental Gabriel 
Pessina.

Além do SES Continente, 
a Casan também concluiu as 
obras da nova estação de trata-
mento de esgotos de Canasviei-
ras, e assinou em março a or-
dem de serviço para início das 
obras de ampliação do Sistema 
de Esgotamento Sanitário dos 
bairros Ingleses e Santinho.

ConhEça aS lEiS

# INFRAESTRUTURA

Ligação de esgoto sanitário
Obras exigem pesquisa de preços e profissionais capacitados, aconselham os síndicos

O síndico Fernando Luiz Winter criou um fundo de reserva para 
custear os serviços de ligação de esgoto na rede coletora
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faça CErto
Subcondomínios podem ter CNPJ próprio

Mariana Maciorowski

Imagine um condomínio 
misto,  onde uma torre 
residencial divida espa-
ço com uma comercial , 

e o térreo seja um centro co-
mercial com lojas dos mais 
diversos tipos. Administrar as 
necessidades e os interesses 
desse grupo de condôminos 
não é das tarefas mais fáceis. 
Empreendimentos desse por-
te,  muitas vezes, já nascem 
com a previsão de divisão em 
subcondomínios, e com a edi-
ção na IN RFB 1.684/16 po-
dem obter inscrição de CNPJ 
junto à Receita Federal.

Embora aos olhos leigos 
a obtenção de um CNPJ pos-
sa soar como uma separação 
completa entre os registrados, 
o  advogado e consultor na 
área imobiliária, Dennis Mar-
tins, alerta para o fato de que 
na seara do Direito existe sim 
o risco de responsabilização 
do condomínio por prejuízos 
ocasionados pelo subcondomí-
nio, mas esse risco já existia e 
não decorre da nova regra. “É 
importante observar que a 
norma em questão se trata de 
uma Instrução Normativa da 
Receita Federal, cuja natureza 
é de ato administrativo, visto 
que as Instruções Normativas 
não tem força de lei.”

Martins explica que ao de-
terminar que os subcondomí-
nios devam ser inscritos no 
CNPJ na condição de filiais, a 
IN 1.684/16 não está transfor-
mando os subcondomínios em 

verdadeiras pessoas jurídicas, 
mas sim ditando uma regra 
sobre a necessidade e a forma-
lidade de cadastramento para 
fins de obtenção do CNPJ.

Mesmo assim, a separação 
pode trazer vantagens. Uma 
delas é uma maior representa-
tividade. É comum que grupos 
específicos tenham necessida-
des diferentes para um mesmo 
quesito e, por isso, queiram 
estabelecer regras mais flexí-
veis ou rígidas. Dennis cita o 
exemplo do trânsito de pes-
soas que costuma obedecer a 
regras muito rígidas na área 
residencial, mais flexíveis nos 
escritórios e ser totalmen-
te estimulado no espaço das 
lojas.“Assim, em um caso co-
mo esse é bastante oportuno 
que tenhamos um condomí-
nio maior, que tratará daque-
les interesses que são comuns 
ao complexo como um todo e 
subcondomínios, com suas re-
gras próprias, visando atender 
à sua vocação”, explica.

Nova Instrução Normativa possibilita a obtenção da inscrição
pelos subcondomínios imobiliários

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.

 Condomínios
 Cobrança Garantida
Recursos Humanos
Serviços e Vigilância

(48) 3028 7023
gruposuporteSC.com.br

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.
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Antes
Na IN publicada em maio de 

2016 não havia previsão nor-
mativa expressa quanto à pos-
sibilidade de obtenção de CNPJ 
pelos subcondomínios, o que 
levava a negativas por parte da 
Receita Federal quando o con-
domínio tentava fazê-lo.

Agora
Nova IN, publicada em de-

zembro de 2016, alterou o in-
ciso II do art. 4º e passou a 
reconhecer expressamente os 
subcondomínios (setores con-
dominiais).

Saiba maiS

o quE São
SubCondomínioS?
Um subcondomínio é resulta-

do da divisão jurídica ocorrida em 
um condomínio, com a finalidade 
de otimizar sua estrutura organi-
zacional. Trata-se de uma figura 
ainda não prevista expressamente 
no Código Civil, mas cuja legalida-
de e utilidade são inquestionáveis, 
visto que atende a um anseio so-
cial.

Como Criá-loS
O requisito para criação de um 

subcondomínio, de acordo com 
o Código Civil, é ter previsão ex-
pressa na respectiva Convenção, 
seja por ocasião do nascedouro 
do condomínio, seja por alteração 
posterior. 

Para Evitar
ProblEmaS 
A melhor forma de evitar a 

socialização dos prejuízos certa-
mente será uma convenção bem 
elaborada, feita de forma criterio-
sa e que defina o conceito de ela-
boração do empreendimento e o 
modo de utilização pelos futuros 
condôminos. 



6ABRIL/2017curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

Sibyla Loureiro

Para integrar os mora-
dores e oferecer opções 
diferentes de lazer, o 
síndico do condomínio 

Central Park,Robson de Oliveira 
Soares, promove uma vez por mês 
o Condomínio Food Truck, evento 
que acontece sempre nas sextas-
feiras, a partir das 19h. Devido à 
boa aceitação dos moradores, o 
evento já está na quinta edição e, 
no próximo dia 5 de maio, ocor-
remais um encontro. “A iniciativa 
partiu da necessidade das pesso-
as se conhecerem e trocarem in-
formações”, explica Robson.

O Condomínio Food Truck 
oferece alimentação variada aos 
moradores através de dois cami-
nhões que estacionam no pátio do 
residencial. O espaço é disponibi-
lizado pelo condomínio e prevê 
sempre dois caminhões: um com 
comida salgada e outro com doce. 

Até agora já foram feitas expe-
riências com hambúrguer, crepe 
e espetinho de carne. Na próxima 

edição, o cardápio será hambúr-
guer e pizza. “Além do conforto 
em não sair de casa, há também 
a questão da segurança para os 
moradores”, diz Robson, contabi-
lizando o crescimento do evento: 
primeira edição, 60 pessoas; se-
gunda, 100; terceira, 130; e quar-
ta, 160 participantes. Localizado 
no bairro Saco Grande, em Floria-
nópolis, o condomínio dispõe de 

12 blocos de 108 apartamentos, 
com aproximadamente 350 mo-
radores.   

aCESSo à informação
Outra iniciativa que merece 

destaque é a da síndica do Con-
domínio Jardim Itacorubi, Valdi-
rene Barros de Ávila. Diante da 
dificuldade encontrada por dois 
moradores surdos em participar 

das assembleias promovidas pelo 
condomínio, Valdirene contratou 
uma tradutora/intérprete de Li-
bras-Português. “O resultado foi 
excelente. Todos os participantes 
gostaram da iniciativa, principal-
mente porque foi possível abrir 
um canal de comunicação com 
eles. Ou seja, saber das dificulda-
des enfrentadas para melhorar 
a acessibilidade no condomínio”, 
afirma Valdirene, que também é 
enfermeira na Udesc há 12 anos. 

Como sugestão, o casal trouxe 
o pedido de incluí-los no canal de 
Watsapp do condomínio. E ainda 
uma solicitaçãode sistemas ade-
quados para enfrentar problemas 
com sinistros como incêndio, falta 
de luz, entre outros. O Residencial 
Jardim Itacorubi dispõe de dois 
blocos de 98 apartamentos.

Embora recorrente em reu-
niões de empresas, esta foi a pri-
meira vez que a tradutora/intér-
prete de Libras-Português, Natália 
Rigo, prestou esse serviço para 
um condomínio. Graduada em 
Letras com Habilitação em Tra-
dução/Interpretação pela UFSC, 
Natália diz que a questão vai além 
de uma iniciativa de inclusão so-
cial. “O acesso à comunicação e 
à informação é direito garantido 
em lei das pessoas surdas usuá-
rias de Libras. São moradores de 
mesmos deveres, e também de 
mesmos direitos, diferentes dos 
demais apenas linguisticamente. 
Portanto,responsáveis por condo-
mínios devem fazer valer esse di-
reito”, defende Natália.

Para melhorar a convivência

O Food Truck no Condomínio Central Park já está na quinta edição

Iniciativas de lazer e de inclusão social promovidas por síndicos apontam bons resultados em condomínios

Paisagismo, Arquitetura, Iluminação, Tecnologia, Acessibilidade, Sustentabilidade, Arte e Decoração para edifícios

CondomínIo & CIa

Assembleia no Condomínio Jardim Itacorubi 
contou com uma intérprete de Libras
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Em tempos de crise, onde 
o desemprego e a insta-
bilidade econômica nos 
faz vivenciar verdadeira 

sensação de impotência, refle-
tida na retração da economia e 
no aumento da inadimplência, 
atingindo diretamente os setores 
de produção e de prestação de 
serviços, agir com criatividade e 
cautela na busca de soluções que 
favoreçam o equilíbrio financei-
ro, e que possibilitem a manu-
tenção de funcionários e servi-
ços essenciais, torna-se missão 
árdua, porém, necessária para 
quem está diretamente envolvi-
do com o pagamento de salários, 
impostos e tributos, fornecedo-
res, manutenção, ou demais des-
pesas.

Assim como acontece com 
quem está no comando de em-
presas e grandes negócios, o sín-
dico ou administrador condomi-
nial, também possui a difícil in-
cumbência de prover e de man-
ter os serviços essenciais do con-
domínio, visando evitar um co-
lapso na prestação dos serviços 
ou até mesmo sua suspensão, o 
que poderia acontecer em decor-
rência da falta de recursos finan-
ceiros ocasionados pela baixa ou 
total falta de pagamento das ta-
xas condominiais, e consequen-
temente, colocar a segurança de 
toda uma coletividade em risco, 
além de gerar desvalorização pa-
trimonial.

E agora? Como fazer para en-
contrar a solução para tal pro-
blema?

É aqui que a empresa DUPLI-
QUE SANTA CATARINA se desta-
ca como a solução mais adequa-
da no controle da inadimplência 
e revitalização das contas do seu 
condomínio.

Fundada em 1994, e atuan-
do no segmento de cobrança e 
garantia de receita para condo-
mínios, a DUPLIQUE SANTA CA-
TARINA vem possibilitando aos 
seus clientes, gerirem de forma 
tranquila as obrigações assumi-
das frente a fornecedores e fun-

cionários.
Com uma equipe composta 

por mais de 50 (cinquenta) pro-
fissionais altamente capacitados 
e experientes, está sempre apta 
a auxiliar síndicos, administra-
dores e condôminos, na melhor 
decisão a ser adotada, quando o 
assunto é cobrança de condomí-
nio.

EMPRESA INDEPENDENTE, 
não vinculada a qualquer outro 
grupo ou garantidora, a DUPLI-
QUE SANTA CATARINA é com-
posta por sete Centrais de Aten-
dimento, Departamento Jurídico 
e Comercial.

Com escritórios estrategica-
mente localizados nas maiores 
regiões do Estado, possibilita 
melhor comunicação e acesso do 
condômino à empresa, facilitan-
do o esclarecimento de dúvidas, 
soluções de problemas e maior 
rapidez e tranquilidade nas ne-
gociações.

Possuindo uma carteira de 
clientes, composta por mais de 
600 (seiscentos) condomínios 

em diversas regiões de Santa Ca-
tarina, a DUPLIQUE SANTA CA-
TARINA, atende todo o Estado 
Catarinense, estando presente 
fisicamente nas Cidades da Gran-
de Florianópolis, onde conta com 
cinco Centrais de Atendimento: 
Capital (Centro, Estreito e Canas-
vieiras), São José e Palhoça.

Fora do perímetro da Grande 
Florianópolis, possui ainda três 
outras Centrais de Atendimento, 
sendo uma em Balneário Cam-
boriú, outra em Criciúma, e, em 
breve, também na maior Cidade 
do Estado, Joinville.

Toda esta excelente estrutura, 
permite atender aos condomí-
nios, síndicos e administradores 
com mais segurança, agilidade e 

tranquilidade.
Seus modernos escritórios, 

confortáveis, seguros e bem lo-
calizados, além de proporcionar 
rapidez e segurança no aten-
dimento, possibilita atender a 
grande demanda de clientes em 
Florianópolis, São José, Palhoça, 
Blumenau, Brusque, Gaspar, Ja-
raguá do Sul,  Rio do Sul, Itajaí, 
Navegantes, Balneário Cambo-
riú, Camboriú, Itapema, Lontras, 
Taió, Criciúma e região, Tubarão 
e região, Laguna, além de outras 
tantas cidades do nosso querido 
Estado.

Aliado a isto, um Departa-
mento Jurídico próprio compos-
to por profissionais de ponta, al-
tamente capacitados, e capazes 

de esclarecer e orientar síndicos, 
administradores e condôminos 
quanto as dúvidas e questiona-
mentos em relação à cobrança 
das unidades em atraso.

Seu Corpo Jurídico externo é 
composto por advogados expe-
rientes, especialistas nos ramos 
de Direito Civil, Imobiliário e en-
tre outros, corroborando fazer 
da empresa, solução imediata 
quanto ao problema de inadim-
plência condominial.

Para facilitar a contratação 
dos seus serviços, seu Departa-
mento Comercial está sempre a 
postos para auxiliar, orientar e 
comparecer às assembleias con-
dominiais, esclarecendo dúvidas 
e apresentando soluções para 
o eterno problema de INADIM-
PLÊNCIA existente no condomí-
nio.

Empresa sólida, líder absoluta 
em seu  segmento, é a maior de 
sua categoria em todo o territó-
rio brasileiro. Marca sinônimo de 
solidez e aceitação entre os clien-
tes e as maiores administradoras 
do Estado, consolidada não ape-
nas como a maior, mas, também, 
a melhor garantidora de Santa 
Catarina.

Por todos estes motivos, o 
maior e mais significativo prêmio 
recebido por uma empresa do 
segmento, pertence única e ex-
clusivamente à DUPLIQUE SAN-
TA CATARINA, verdadeiro porto 
seguro e parceira indispensável 
de síndicos, administradores e 
condôminos, que à elegem como 
a melhor opção para garantia da 
receita condominial, e número 
um em qualidade, satisfação e 
excelência na prestação de ser-
viços.

Título este, dedicado integral-
mente a você, síndico, adminis-
trador e condômino amigo, por 
quem e para quem não se mede 
esforços para oferecer sempre 
os melhores serviços e o melhor 
atendimento. 

DUPLIQUE SANTA CATARI-
NA, não apenas a maior, simples-
mente, a MELHOR GARANTIDO-
RA DE RECEITA DO ESTADO.

Duplique Santa Catarina:
A maior garantidora de receita  do Brasil, também a melhor prestadora de serviços

de cobrança para condomínios no Estado

u  INFORME COMERCIAL

Sala de Reunião Duplique Florianópolis

Recepção Duplique Palhoça

Equipe Duplique Balneário ENTRE EM CONTATO COM NOSSOS CONSULTORES E SOLICITE MAIS INFORMAÇÕES:
48 3024 6666 - 48 99681 1413  - E-mail: comercial.es@duplique.com.br



8ABRIL/2017curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

Sybila Loureiro

Se administrar uma casa já 
é uma tarefa difícil, imagi-
ne, então, administrar um 
condomínio com dezenas 

de famílias convivendo num mes-
mo espaço físico. Pois essa é ape-
nas uma parte da rotina de um 
síndico que, depois de eleito, tem 
a responsabilidade de representar 
e responder, civil e criminalmente, 
pelo condomínio. Além disso, em-
bora o cargo exija muito trabalho e 
riscos, a remuneração geralmente 
não condiz com a função desem-
penhada pelo síndico. 

“O fato de ele assumir uma res-
ponsabilidade 24 horas por dia em 
sete dias da semana, já demanda-
ria um ressarcimento através de 
remuneração. Desse modo, acre-
dito que o pagamento ao síndico 
não está necessariamente atrelado 
à quantidade de atividades ou ser-
viço que ele exerce”, avalia Walter 
João Jorge Jr, vice-presidente de 
Condomínios do Secovi (Sindicato 
da Habitação de Florianópolis). 

Para Walter, qualquer condomí-
nio, atualmente, equipara-se a uma 
empresa de médio porte, cujas 
responsabilidades são quase in-
finitas. “E uma boa gestão - quase 
profissional - é uma condição bási-
ca para que se tenha um condomí-

nio dentro das expectativas legais. 
E se o condomínio deseja manter 
uma melhoria continuada de sua 
estrutura, a presença de um síndi-
co munido de qualidades técnicas 
é essencial”, ressalta.

Walter destaca três níveis de 
atividades exercidas pelos síndicos 
que deveriam ser levadas em con-
ta na hora de aplicar uma remu-
neração compatível com a função: 
responsabilidade 24 horas por 
dia, exercício das atividades pa-
ra o cumprimento das obrigações 
legais e a melhoria continuada do 

condomínio. Entretanto – diz ele 
– a média praticada no mercado 
em Florianópolis é de apenas um 
salário mínimo. Segundo Walter, 
a isenção da taxa de condomínio 
também é considerada uma remu-
neração. Muitas vezes, entretanto, 
é a única remuneração de um sín-
dico.

Como se trata de uma profis-
são que ainda não possui regula-
mentação, não existe um critério 
oficial para estabelecer benefícios 
e os valores pagos ao representan-
te legal do condomínio, a exemplo 
de qualquer trabalhador. De acor-
do com Walter, a remuneração do 
síndico é caracterizada como uma 
despesa ordinária. Sendo assim, 
pode ser votada em assembleia 
dentro do item relativo à previ-
são orçamentária (taxa de condo-
mínio) para o ano subsequente. 
“O tamanho do condomínio pode 
ser uma base de cálculo da remu-
neração do síndico. Por exemplo, 
um valor X por unidade privativa”, 
aponta. 

Remuneração do síndico é variável

O síndico profissional Adriano Wagner dos Santos administra o 
Residencial Jardins de São José 

#ESPECIAL: GESTãO

Trabalho é que não falta
Síndico profissional há mais 

de duas décadas, Jorge Schutz 
recebe a remuneração de dois 
salários mínimos para admi-
nistrar o condomínio. Esse va-
lor, no entanto, só foi possível 
após uma conversa com os con-
dôminos há sete anos, quando 
resolveram valorizar o traba-
lho do seu representante legal. 
Até então, sua remuneração era 
de um salário mínimo. Para se 
manter, ele administrava outros 
dois condomínios. 

“Hoje estou aposentado e 
exercendo minhas atividades 
apenas no condomínio onde 
moro. Está difícil permanecer 
no mercado devido ao cresci-
mento das empresas adminis-
tradoras de condomínios. Só 
para citar um exemplo, os va-
lores pagos ao síndico contra-
tados pelas empresas são irri-
sórios e giram em torno de R$ 
800 a R$ 1.000 dependendo do 
que está embutido no pacote de 
serviços oferecidos”, aponta.

Responsável pela gestão do 
Residencial Saint Peter, edifício 
com 45 apartamentos, dois ele-
vadores e uma área externa com 
salão de festas, no centro de Flo-
rianópolis, Jorge acredita que o 
síndico morador e pessoa física 
têm maior dedicação e mais com-
prometimento em prestar bons 
serviços. 

Embora receba dois salários 
mínimos, a remuneração de 
Jorge acaba se diluindo já que 
o síndico paga a taxa de condo-
mínio de R$ 600.

A exemplo de Jorge Schutz, o 
síndico profissional Adriano Wag-

ner dos Santos recebe de remu-
neração dois salários mínimos, 
mas está isento da taxa condomi-
nial. Ele administra o Residencial 
Jardins de São José, que tem na-
da menos do que 13 blocos, 204 
apartamentos e abriga aproxi-
madamente 650 moradores. Na 
área comum, estão distribuídos 
um salão de festas, um salão de 
jogos, três churrasqueiras, uma 
piscina de adulto, uma piscina in-
fantil, um campo de futebol e um 
parquinho. Como se vê, trabalho 
é o que não falta.

Morador do condomínio e 
prestes a administrar outros dois 
residenciais em São José, Adriano 
diz que os problemas rotineiros 
são resolvidos de forma mais prá-
tica e direta, porém o”sobreaviso” 
não compensa o custo-benefício, 
pois torna o síndico um funcioná-
rio e responsável legal por 24 ho-
ras.A sua gestão reúne: controle 
de material, controle das ativida-
des dos funcionários, resolução 
de conflitos, aplicação das regras 
regimentais, controle dos presta-
dores de serviços e suas manu-
tenções preventivas, entre outras 
tarefas inerentes ao cargo.

“Com esse valor não se con-
trataria um bom profissional 
para atuar no condomínio e 
que atenda aos anseios dos mo-
radores. No entanto, como mo-
rador, muitas coisas ajudam no 
trabalho, e também muitas coi-
sas o prejudicam. Mesmo assim, 
a visão de morador-administra-
dor é mais apurada e presen-
cial. Por isso, a preferência do 
condomínio por um morador”, 
defende Adriano.

Embora responsáveis pelo condomínio 24 horas por dia, síndicos ainda têm baixa remuneração

www.metacondominios.com.br Av: Rio Branco,825 – 4ºandar - Fpolis/SC

A SOLUÇÃO PARA A GESTÃO

DO SEU CONDOMÍNIO

Solicite orçamento!

(48) 3028.4477 | 3223.2318 | 3028.1400

C O N D O M Í N I O S
& C O N T A B I L I D A D E
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ESPECialiSta ESClarECE o aSSunto

Administrador de quatro con-
domínios – em Palhoça, Celso 
Ramos e Florianópolis -, o sín-
dico profissional Henrique Gon-
çalves de Paiva acredita que uma 
renumeração compatível com o 
serviço exercido depende da ges-
tão conduzida pelo síndico. Para 
exemplificar, ele diz que a melhor 
maneira de compor um pagamen-
to adequado é verificar através de 
reunião com os conselheiros do 
condomínio, qual será o seu tra-
balho – estrutura, disponibilida-
de de tempo, – e, principalmente, 
qual é a expectativa dos condô-
minos. “Procuro saber as proble-
máticas do condomínio, especial-
mente das lideranças negativas, e 
apresento soluções”, explica.

Entre elas, política de boa vi-
zinhança e aplicação de técni-
cas administrativas para definir 
prioridades no condomínio. Há 
cinco anos exercendo a função, 
Henrique diz que o mais difícil é 

fazer com que todos os morado-
res compreendam as prioridades 
definidas como urgentes. “Aos 
poucos, estamos mostrando re-
sultados com boas gestões e mo-
dificando o cenário no mercado. 
Ao contrário de regiões como São 
José e Florianópolis, em outras da 
Grande Florianópolis - como Pa-
lhoça – a profissão ainda não é va-
lorizada. Ou seja, os condôminos 
querem pagar pouco e preferem 
o síndico morador e que ‘conhece 
todo mundo’, aponta, lembrando, 
no entanto, que cada condomínio 
tem características próprias.

Economista, técnico em con-
tabilidade e especializado em 
gestão empresarial, Henrique 
conta com o trabalho de admi-
nistradoras de condomínio pa-
ra gerir serviços como folha de 
pagamento, entre outros. Para 
compor a sua remuneração, seu 
preço mínimo é de R$ 30 por 
unidade condominial.

A contabilista, administradora 
e autora do livro “Revolucionando 
o Condomínio”, Rosely Benevi-
des de Oliveira Schwartz expli-
ca que a remuneração do síndico 
dependerá do que está previsto 
na convenção e, sobretudo, do 
número de unidades e do tempo 
dedicado exclusivamente à gestão 
do condomínio. Confira abaixo 
trechos da entrevista:

Quais as referências adota-
das para compor a remunera-
ção de um síndico? 

Rosely de Oliveira Schwartz 
- Leva-se em consideração o nú-
mero de unidades e complexida-
de das áreas de lazer. Além disso, 
considera-se o tempo que os mo-
radores desejam a presença do 
síndico e não só o contato via te-
lefone, e-mail e Whatsapp.

 Qual a média de salários?
Rosely de Oliveira Schwartz- 

A remuneração está ligada à com-
plexidade do imóvel, exigências 
dos condôminos e o tempo que 
o síndico terá de dedicar-se. Te-
nho notícias que o valor tem va-
riado de R$ 12 a 35 por unidade. 
Porém, para não criar uma dis-
crepância muito grande, quando 
o condomínio possui muitas uni-
dades, como, por exemplo: 780 
apartamentos, o valor adotado 
será o menor e quando possuem 
poucas unidades os valores maio-
res.

  A maioria ganha isenção 
de taxa de condomínio ou essa 

questão depende de cada con-
domínio?

Rosely de Oliveira Schwartz- 
É necessário verificar o que de-
termina a convenção de cada 
condomínio. Caso haja a referên-
cia de apenas a isenção, será esse 
valor que o síndico - profissional 
ou condômino - irá receber. Outro 
ponto importante é verificar se a 
convenção possibilita a contra-
tação de um síndico profissional, 
dado que alguns documentos não 
permitem, sendo claro que o sín-
dico deverá ser condômino. Nes-
se caso para contratar o síndico 
profissional é necessário alterar a 
convenção.

 Tem alguma diferença de 
remuneração de síndico profis-
sional, morador ou ainda para 
os síndicos oriundos de admi-
nistradoras de condomínios? 

Rosely de Oliveira Schwartz 
-O síndico profissional poderá ser 
pessoa física ou jurídica. Devido 
ao acréscimo tributário que a re-
muneração do síndico pessoa fí-

sica -tanto morador como profis-
sional - tem referente ao encargo 
de 20% de INSS sobre a sua re-
muneração, mais o desconto de 
11% que será feito do sobre o va-
lor da remuneração, muitos con-
domínios têm optado pelo síndico 
pessoa jurídica, onde não haverá 
o recolhimento dos 20% e nem o 
desconto dos 11%. 

Quando o síndico é profissio-
nal e autônomo, muitos municí-
pios também exigem o desconto 
de 5% de ISS, devendo o condo-
mínio efetuar o recolhimento. Na 
cidade de São Paulo ainda há a ne-
cessidade de o condomínio emitir 
a NFTS (Nota Fiscal do Tomador 
de Serviço) para poder recolher o 
valor descontado do profissional.

 A  remuneração do síndi-
co é compatível com as atuais 
funções que ele exerce já que a 
gestão dos imóveis exige cada 
vez conhecimento e responsa-
bilidades? 

Rosely de Oliveira Schwartz 
- Acredito que o valor da isenção 
seja um valor pequeno para o ta-
manho da responsabilidade que é 
ser síndico. Muitos condomínios 
têm optado pela isenção mais 
uma remuneração estabelecida 
em assembleia e prevista na con-
venção.

A gestão dos condomínios com 
muitas torres e grande área de la-
zer, chamados de clubes, exigirá 
maior tempo de dedicação e con-
sequentemente maior remunera-
ção para o síndico.

Valorização

O síndico profissional Henrique Gonçalves de Paiva faz uma 
reunião com os conselheiros do condomínio antes de definir a 
remuneração
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Lançamentos e tendências em produtos e serviços que movimentam o mercado de condomínios 
mErCado

 #  D E  O L h O  N O  M E R C A D O

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br

A informação no condomínio deve ser tratada como qualquer 
outro ativo e para preservar e conseguir o valor que ela merece é 
preciso ter gerenciamento. Os grupos das redes sociais anulam es-
se essencial requisito.  A recomendação é a de que as informações 
sejam encaminhadas ao síndico, por meio de meios oficiais do con-
domínio, e ele gerencie como, quando e onde repassá-las aos de-
mais condôminos. Palavras postadas nos grupos das redes sociais, 
cheias de sentimentos de insatisfação, podem não atingir o objetivo 
desejado e criar atritos desnecessários. Também devemos evitar 
dar publicidade a assuntos que sejam irrelevantes para a gestão. 
Atualmente os síndicos podem contar os sistemas on-line de ge-
renciamento de informação em condomínios, disponíveis através 
de aplicativos e em considerável variedade no mercado. São impor-
tantes ferramentas para essa situação e que tratarão as informa-
ções de interesse do condomínio de forma a deixar um histórico 
para futuras consultas, ou até um legado para as próximas gestões.

Cada vez mais é exigido que o condomínio seja administrado 
como uma empresa, nós “multissíndicos” sabemos muito bem 
disso. Porém, a atividade de síndico é muito solitária, muitas ve-
zes falta-nos o contato dos congêneres, dos gestores de função 
semelhante a quem possamos compartilhar experiências, bus-
car conhecimento, ou criar modelos. Uma prática muito comum 
dos executivos das grandes empresas. Para tentar suprir essa ca-
rência venho buscando participar do maior número possível de 
eventos, cursos e até de convites para um cafezinho com os cole-
gas. Esse novo hábito está trazendo excelentes resultados.

 A importância do encontro

Grupo de condôminos nas redes sociais

Até onde vai a responsabilidade civil e criminal 
de um síndico que está à frente do condomínio? 
Quais são as suas atribuições? O que ele não po-
de deixar de fazer e quais as implicâncias ju-
rídicas se ele deixar de cumprir as regras 
estabelecidas?

Para discutir o assunto, o  Condomíno 
Summit traz a palestra “Responsabilidade 
Civil e Criminal do Síndico” com o espe-
cialista referência em direito imobiliário e 
questões condominiais Dr. Rodrigo Karpat. 
Será mais um evento gratuito para o público con-
dominial, que contará com presença de síndicos e 

profissionais do setor. A palestra  ocorrerá no espa-
ço de eventos do Centro Empresarial Terra Firme, 
dia 01 de Junho a partir das 19hrs, em São José/SC.

O evento conta com a organização das em-
presas SCOND - Sistema de Gestão para Con-
domínios, Grupo ADSERVI, Exato Condomí-
nios e Contabilidade e recebe o apoio do 
Jornal dos Condomínios e Portal Condomi-
nioSC.

Para mais informações e inscrições aces-
se www.condominiosummit.com.br/eventos ou 
(48) 99981-6180.

Responsabilidade civil e criminal do 
síndico é tema da 4ª edição
do Condomínio Summit

Cada vez mais, um número maior de pessoas tem adotado ani-
mais de estimação como parte integrante da família. Segundo a 
revista PEGN, existem mais cães de estimação do que crianças no 
Brasil. É o que mostra uma pesquisa feita pelo IBGE (PNS 2013). 
Diante disso, as calçadas e jardins se transformaram em verda-
deiros banheiros para esses bichinhos.

Vale destacar que os dejetos desses animais não recolhi-
dos adequadamente, podem nos contaminar com uma ver-
minose que provocam diarréias, vômitos e até cegueira.

Em busca de uma solução, empresários catarinenses trouxe-
ram para a região, o Pooblicão Mídia Ambiental, um tótem de 
mídia com um dispensador de saquinhos I’mGeen gratuitos, para 
que os tutores recolham corretamente os dejetos de seus animais 
de estimação.

A ideia é valorização de mídias educativas, que ofereçam pon-
tos positivos tanto para o Condomínio quanto para a sociedade. 
Os impactos positivos são a redução de custos com sinalização e a 
diminuição de dejetos nas calçadas e jardins.

No Dispensador contém informações de utilização e o conta-
to 47 99154-1544 para quem quiser instalar um Pooblicão  em 
seu condomínio.

O Saquinho é produzido com polietileno de origem renovável 
derivado da cana-de-açúcar, que em sua produção, captura e fixa 
o CO² da atmosfera, contribuindo com o meio-ambiente.

O Pooblicão é ideal para os Condomínios que querem se li-
vrar dos dejetos nas calçadas, ao oferecer um serviço de utilidade 
pública e conscientização para um passeio mais limpo e saudável.

O POOBLICÃO MÍDIA AMBIENTAL
NOS CONDOMÍNIOS

Aprimorando conhecimentos e relacionamentos com o pessoal qualificado do setor no curso Legislação Condominial e Responsabilidade Civil, promovido pelo Secovi Florianópolis em parceria com o Jornal dos Condomínios, nos dias 31 de março e 1 de abril, em Florianópolis. 
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Tecnologia a serviço da segurança 
Edifícios de Balneário Camboriú apostam na modernidade para garantir segurança do patrimônio

Da redação

Câmeras, câmeras e mais 
câmeras. Alarmes, senso-
res e ligação direta com 
empresas de segurança 

particular. Essa é a realidade para 
muitos condomínios de médias e 
grandes cidades: investir alto em 
equipamentos e tecnologia para 
afastar os ladrões. 

Em Balneário Camboriú, a ci-
dade de pouco mais de 100 mil 
habitantes, que em determinados 
momentos do ano vê esse núme-
ro quintuplicar, a realidade não é 
diferente, pois a insegurança das 
ruas e o zelo natural pelo patri-
mônio faz com que síndicos e mo-
radores estejam buscando ajuda 
num aliado cada vez mais comum 
dos condomínios da cidade do 
Litoral Norte: a tecnologia. “Aqui 
no condomínio, recentemente 
gastamos mais de R$ 50 mil para 
implantar um completo sistema 
tecnológico, que visa aumentar a 
segurança e o conforto dos condô-
minos”, revela William Pereira, 47 
anos, síndico do edifício Vittaly, no 
Centro de Balneário.

valorização
Delegado do Conselho Regio-

nal de Corretores de Imóveis de 
Balneário Camboriú, Milton Gil-
mar da Silveira explica que cada 

vez mais as construtoras proje-
tam seus empreendimentos pen-
sando em proporcionar conforto 
e segurança aos moradores, além 
de também contribuir sobrema-
neira para a valorização desse 
patrimônio. Entretanto, não ape-
nas os construtores estão preo-
cupados em disponibilizar mais 
tecnologia que traz na esteira 
mais segurança.

Milton revela que os próprios 
corretores - muitas vezes - en-
contram mais facilidade em fe-

char negócio quando o edifício 
em questão possui equipamen-
tos modernos que possam fazer 
a diferença na hora de proteger 
condôminos e apartamentos. 
“Para quem trabalha venden-
do imóveis, não tenho dúvida 
de que edifícios com tecnologia 
avançada atraem muito mais os 
potenciais clientes, que, geral-
mente, chegam a Balneário Cam-
boriú buscando um imóvel que 
concentre esses três eixos: con-
forto, segurança e tranquilidade. 

Creio que com câmeras, alarmes 
e sensores, essa aspiração fique 
mais fácil de ser alcançada”, ava-
lia Milton.

Dessa forma o corretor, que 
já foi síndico de condomínio, en-
tende que com modernos siste-
mas de segurança, comunicação 
interna, automação e controle de 
acesso, os condomínios passam 
a receber mais atenção de quem 
está procurando por imóveis pa-
ra comprar ou alugar. “E essa 
realidade é compartilhada por 
construtores, corretores, síndicos 
e moradores”.

dESCuidoS
Porém, não adianta somen-

te os condomínios adotarem sis-
temas de segurança. A simples 
instalação de alguns equipamen-
tos, sem um projeto adequado, 
costuma ser um dos erros mais 
comuns. Sentindo-se protegidos 
por causa de câmeras e alarmes, 
porteiros, zeladores e moradores 
acabam caindo em ‘truques’ usa-
dos pelos ladrões, como o de usar 
disfarces para adentrar no prédio. 

O síndico William Pereira con-
ta que já houve caso de bandidos 
entrarem disfarçados de oficiais 
de justiça no condomínio. “Depois 
disso, a Polícia Militar repassou 
para moradores, portaria e zela-
dor alguns dos disfarces mais co-

muns que os bandidos usam para 
entrar em edifícios – tem de tudo, 
até fantasiado de banhista”, relata 
Willian.

tECnologia Para tudo
Além das câmeras e alarmes, 

os portões automáticos são uma 
ajuda e tanto para condôminos, 
pois os condutores e passageiros 
dos veículos ficam expostos por 
menos tempo na rua antes de 
entrarem nos condomínios. Mas, 
não é apenas para a segurança 
que equipamentos tecnológicos 
são importantes. A tecnologia, en-
fim, pode ajudar com quase tudo 
da vida condominial: os sensores 
de presença diminuem o gasto de 
energia, principalmente em ga-
ragens, corredores e halls. Exis-
tem, ainda, as luzes de emergên-
cia, que entram em ação quando 
acaba a luz e que evitam o escu-
ro no corredor, na garagem e na 
área comum. “Não se pode abrir 
mão das facilidades tecnológicas 
quando o assunto é a vida em um 
condomínio”, resume Roni San-
tini, morador do edifício Alamil, 
que fica na Rua 1000.

Em Balneário Camboriú, os imóveis que contam com sistemas de 
segurança são mais valorizados 

u  REGIÃO NORTE :  BALNEáRIO CAMBORIú, ITAPEMA E REGIÃO
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Por Graziella Itamaro 

Beleza à parte nas edifica-
ções, as vegetações po-
dem proporcionar maior 
qualidade de vida para 

quem vive nas cidades, trazendo 
sombras, refrescando o ambiente, 
e até mesmo amenizando ruídos 
externos, agregando assim mais 
valor aos empreendimentos. No 
entanto, esses espaços verdes que 
tanto agradam aos olhos podem 
muitas vezes estar próximos a áre-
as de preservação ambiental, o que 
pede atenção especial com relação 
às leis que regem o assunto.

De acordo com Bruno Palha, 
fiscal de Meio Ambiente da Fun-
dação Municipal do Meio Ambien-
te (FLORAM), condomínios que 
possuem Área de Preservação 
Permanente (APP) no terreno só 
podem utilizar o espaço para pre-
servação, ou seja, caso o ambiente 
seja afetado quem responderá é a 
pessoa jurídica que causou o dano. 
“Geralmente condomínio que tem 
APP averba a área no percentual 
de espaço verde de lazer, cabendo 
apenas preservar, pois a vegetação 
não pode ser cortada salvo o inte-
resse público ou riscos iminentes 
mediante autorização dos órgãos 
ambientais”, explica.

Segundo Bruno, se a APP exis-
tir devido a um curso de água, por 

exemplo, deve haver o afastamento 
da borda da calha do rio em até 30 
metros - para cursos de até 10 me-
tros - e 50 metros de afastamento 
para cursos superiores a este, para 
qualquer tipo de construção. 

Advogado especialista em ques-
tões ambientais, Guilherme Dalla-
costa explica que com relação ao 
plantio de árvoresem locais do ter-
reno que estão fora de área de pre-
servação, este pode ser feito inde-
pende de autorização dos órgãos 
públicos. Porém, quando se trata 
de plantio de árvores em APP, co-

mo é o caso de margens de cursos 
d’água, a legislação permite ape-
nas que haja o cultivo intercalado 
de plantas nativas com frutíferas. 
“Já sobre o corte de vegetação é 
necessária a autorização do órgão 
responsável; no caso de Florianó-
polis, a FLORAM”, completa. 

O especialista alerta que é im-
portante seguir as orientações 
normativas de como proceder com 
os pedidos. “No caso de corte de 
árvores, por exemplo, exige-se um 
projeto assinado por um profissio-
nal habilitado, tal como um biólo-

go”, explica Guilherme.
O advogado salienta também 

que, ao contrário de outras ações, 
a responsabilização por dano am-
biental não exige que haja a com-
provação de culpa. Portanto, o 
órgão fiscalizador pode responsa-
bilizar tanto a pessoa jurídica do 
condomínio quanto a pessoa físi-
ca do síndico, e, não somente es-
tes, mas também os membros da 
diretoria ou conselho fiscal.  “Por 
essa razão o síndico deve procurar 
sempre por especialistas que pos-
sam orientá-lo sobre o que deve 
ser feito, pois muitos condomínios 
sofrem com ações judiciais, multas 
administrativas e crimes ambien-
tais”, esclarece. 

Guilherme relata que muitas 
ações judiciais ocorrem por desco-
nhecimento da legislação, como no 
caso da execução de uma obra que 
interfira no meio ambiente e seja 
executada sem uma licença am-
biental e uma autorização de cor-
te de vegetação, o que certamente 
incorre em descumprimento da 
lei. “Há casos de condomínios que 
estão consolidados há décadas e 
que sofrem ações judiciais que vi-
sam aplicar a legislação ambiental 
atual. Com isso, é gerada uma in-
segurança jurídica e muitas vezes 
é necessário ajuizar ações contra 
a Prefeitura para que seja assegu-
rada a legislação da época de im-
plantação do condomínio, como 
por exemplo, o Plano Diretor de 
1985, e assim o imóvel possa ficar 
isento da ação”, relata.

Só Com autorização
Situado no bairro Capoeiras, 

em Florianópolis, o condomínio 
Residencial Up Life enquadra-se 
nos que possuem APP no terreno 
e, segundo o síndico Gelson Carlos 
de Lima da Silva, as normas são 
conhecidas e seguidas rigorosa-

mente. “Só realizamos o corte de 
árvores nativas sobre estrita ne-
cessidade, como por exemplo, se 
estiver ameaçando a estrutura dos 
prédios, e com a devida autoriza-
ção necessária cedida pela FLO-
RAM”, enfatiza o síndico. 

O gestor explica que a autori-
zação leva de 20 a 30 dias e que 
nesse período a FLORAM avalia a 
necessidade de poda ou retirada 
da árvore com uma compensação 
que pode variar, como por exem-
plo, o plantio de uma nova árvo-
re. “Para conseguir a autorização 
é necessário que haja um pedido 
feito através de ata de assembleia 
condominial, com aprovação da 
maioria presente. Após dar a en-
trada no processo que é feito no si-
te da fundação, um profissional do 
órgão faz uma vistoria ou solicita 
fotos da quantidade de árvores 
que serão podadas ou retiradas”, 
relata Gelson.

Segundo o síndico, após a libe-
ração, em caso de podas, por exem-
plo, a fundação geralmente autori-
za o corte de apenas 1/3 das copas 
das árvores. Além disso, é neces-
sário contratar uma empresa que 
trabalhe no segmento e que respei-
te as determinações da Prefeitura, 
pois a responsabilidade é do síndi-
co em cumprir as normas e, caso 
não forem seguidas podem levar a 
multas de até 10 mil reais por ár-
vore. “Na dúvida sempre é melhor 
contratar gente especializada, des-
sa forma, além das determinações, 
também cuidarão para deixar a po-
da esteticamente bonita”.

Na avaliação do síndico todas 
as medidas evitam que se preju-
dique a natureza por influência 
do homem. “Essa burocracia é 
necessária para que pessoas de-
sinformadas não tomem decisões 
sem ter um conhecimento técnico”, 
conclui.

# S E G U R A N Ç A

Vegetação dentro da lei
Condomínios com espaços verdes também devem estar atentos às normas ambientais

O condomínio Residencial Up Life possui  área de APP  e as 
normas ambientais são seguidas rigorosamente pelo síndico 
Gelson Carlos de Lima da Silva e moradores
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voto fraCionado

Voto fracionado: o que significa e 
quando deve ser utilizado, em que ar-
tigo ele se ampara? 

A Regra geral é a de que o condô-
mino deva arcar com o pagamento de 
contribuição condominial proporcio-
nalmente à fração ideal que sua pro-
priedade representa (art. 1336, I do Có-
digo Civil), salvo disposição diversa na 
convenção. Assim, em um condomínio, 
propriedades maiores pagam um valor 
mais alto do que as menores. Coexistin-
do com o dever de pagar (dever propor-
cional à fração) há o direito equivalente 
de interferir nas decisões. Ou seja, na 
mesma proporção que um condômino 
contribui com as despesas ele interfere 
nas decisões, poderíamos dizer “ decide 
tanto quanto paga”. Neste sistema, o que 
conta não é o voto individual do condô-
mino, em numeral, mas sim o percentu-
al representativo de sua unida-
de constante nas convenções. 
É possível que um único pro-
prietário (por exemplo, cober-
tura) tenha mais poder de voto 
do que outros dois que tenham 
unidades menores.  

Esta regra encontra previ-
são no parágrafo único do art. 
1352 do Código Civil:

Art. 1.352. Salvo quando 
exigido quorum especial, as 

deliberações da assembleia serão toma-
das, em primeira convocação, por maio-
ria de votos dos condôminos presentes 
que representem pelo menos metade 
das frações ideais.

Parágrafo único. Os votos serão pro-
porcionais às frações ideais no solo e 
nas outras partes comuns pertencentes 
a cada condômino, salvo disposição di-
versa da convenção de constituição do 
condomínio.

 Conforme prevê a legislação, é pos-
sível que seja instituído forma diversa 
de votação, como, por exemplo, cada 
unidade tendo direito a um voto em 
igualdade de condições com unidades 
com maior fração ideal. 

Zulmar José Koerich Junior
Manzi & Koerich 
Advogados Associados
(48) 3241 4890 

fração idEal
Os apartamentos do primeiro andar 

do condomínio possuem área bem maior 
que as demais unidades do edifício. A mo-
radora deste andar não quer pagar a ta-
xa de condomínio pela fração ideal, pois 
disse que não usará mais o condomínio 
que os demais.Estamos agindo correta-
mente? Ela entrando na justiça poderá 
ganhar a causa contra o condomínio?

Ana Albuquerque Lima, Brusque

Tanto a lei a lei n. 4.591/1964 quanto as 
disposições do Código Civil de 2002 (art. 
1336, I), estabelecem que a forma de rateio 
das despesas deverá ser, de regra, com ba-
se na fração ideal, podendo, entretanto, ser 
estabelecida forma diferenciada na conven-
ção do condomínio, senão vejamos:

Art. 1.336. São deveres do condômino:
I - contribuir para as despesas do con-

domínio na proporção das suas frações 

ideais, salvo disposição em contrário na 
convenção; 

Assim, dispondo a convenção do condo-
mínio que a forma de rateio deve seguir o 
critério de fração ideal, ou ainda, se nada 
dispor, a contribuição do condômino deve 
seguir tal previsão.

O fato de o condômino utilizar dos ser-
viços do condomínio tanto quanto qual-
quer outro não induz em elemento influen-
ciador para fins de redução ou aumento 
da contribuição, pois o critério legal será 
aquele estabelecido na convenção e ne-
nhum outro mais. Tal entendimento é ado-
tado de forma pacífica pelo poder judiciá-
rio no Brasil. 

Zulmar José Koerich Junior
Manzi & Koerich 
Advogados Associados
(48) 3241 4890 
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Mariana Maciorowski  

Após um mês de traba-
lho, nada mais justo e 
esperado do que aquele 
papelzinho que traduz 

em valores a dedicação e o esfor-
ço do funcionário. Toda essa ex-
pectativa materializada na folha 
de pagamento precisa atender a 
dois anseios: um primeiro de co-
municação e esclarecimento entre 
o condomínio e seu funcionário; e 
um segundo, de contemplar as exi-
gências da legislação trabalhista. 

Complexa, geralmente a folha é 
elaborada por contadores ou ad-
ministradoras de condomínio. O 
contador Adilson Cordeiro explica 
que é necessário conhecer profun-
damente a Consolidação das Leis-

Trabalhistas (CLT) e a Convenção 
Coletiva de Trabalho da categoria 
(CCT) para não cometer deslizes. 
“Mesmo que a folha seja feita com 
todo o zelo, um desvio de função, 
por exemplo, poderá acarretar 
numa discussão trabalhista no fu-
turo”, alerta.

O documento traz tanto infor-
mações de caráter interno, ou se-
ja, valores pagos e descontados de 
funcionários, como dados exter-
nos que dizem respeito aos encar-
gos sociais, tributos e contribui-
ções incidentes. Adilson conta que 
para evitar indenizações futuras é 
preciso fugir de erros como não 
incidir as bases de INSS e FGTS 
sobre as médias de horas extras, 
bem como seus reflexos nos paga-
mentos de férias e décimo tercei-

ro salário. Ou ainda, não corrigir 
de forma adequada o percentual 
anual do dissídio coletivo “princi-
palmente quando existem paga-
mentos em meses separados ou 
quando não houve adiantamen-
tos”, explica. 

a quEStão doS valES
O vale-transporte é uma exi-

gência legal e deve ser fornecido 
pelo empregador preferencial-
mente em forma de crédito no 
cartão ou fisicamente.  O contador 
Cristiano Perfeito alerta que os va-
lores pagos a título de vale-trans-
porte devem ser compatíveis com 
o objetivo, ou seja, pagar o deslo-
camento de casa para o trabalho 
e vice-versa. Assim, as empresas 
que forem se utilizar do pagamen-

to em dinheiro devem exigir do 
empregado a declaração de uso 
do vale-transporte e limitar o pa-
gamento ao valor declarado pelo 
empregado como de utilização do 
transporte. “Pagar valores acima 
do que seria devido poderá ser 
considerado como “remuneração 
indireta” e estar sujeito à multa e 
contribuições”, explica.

Já o vale-alimentação é um 
benefício que pode ou não ser 
oferecido pelo empregador. Mas 
quando for, para que não seja 
considerado como parte do salá-

rio e, consequentemente, ensejar 
tributação, a legislação trabalhis-
ta previdenciária exige que a em-
presa esteja inserida no Progra-
ma de Alimentação do Trabalha-
dor (PAT). Para as empresas que 
eventualmente tenham se esque-
cido do detalhe e foram autuadas 
pela Receita Federal, Cristiano ex-
plica que “é possível impetrar um 
recurso junto ao Conselho Ad-
ministrativo de Recursos Fiscais 
(CARF) que tem sido unânime em 
suas decisões de que não há tri-
butação”.

#  G E S T ã O 

Muito esperada pelos funcionários, a folha de pagamento possui regras rígidas e gera muitas dúvidas com relação à sua elaboração

Erro na folha de pagamento pode gerar passivo trabalhista 

A folha deve conter:
Nome, cargo, função ou serviços prestados;
Salário-base do funcionário;
Acréscimos como horas extras, adicional noturno, adicional de 

horário reduzido, salário família.

Descontos como:
Previdência Social (INSS): varia de 8 a 11% a depender
do salário;
Imposto de Renda (IRRF): descontado quando o funcionário 

atinge a tabela de incidência da Receita Federal;
Contribuição Sindical: descontada uma vez ao ano, em março;
Vale-transporte: verificar se a convenção coletiva permite o des-

conto, mas geralmente pode ser descontado até 6% do salário-base 
do funcionário.

Saiba maiS
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ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

IMPERMEABILIZAÇÃO

PAULO  R. M. RODRIGUES
(48) 98427 0770
JONATHAN DOS SANTOS
(48) 98492 7074 / 98822 0583
CARLOS EDUARDO DA ROSA
(48) 99932 1525
JURANDIR FERREIRA DIAS
(48) 99601 8964/ 99809 5819
JOSÉ LUIZ DE SOUZA
(48) 3249 7818 / 98474 8577
MICHAEL ABRAHÃO FAVA
(48) 3338 2220
ALESSANDRO TESSER DA SILVA

(48) 99950 3303/ 3238 2014
ANDREZA DE JESUS
(48) 3333 1959 / 98478 6312
JOSÉ R. SANTOS
(48) 99139 9545 
RUBENS MEYER
(48) 99135 9380
PAULO C DA CRUZ
(48) 3224 0754 / 99600 7596
FABIO DA SILVA
(48) 99143 7741
JEAN SILVANO
(48) 3337 0555 / 99699 6335 

MARCELO DE OLIVEIRA
(48) 3342 8947 / 99696 8166
DAIANE DE ARAUJO
(48) 9886 13868
ADRIANO ROMERO
(48) 98402 5277
LUIS EDUARDO LUCAS
(48) 99802 2376
FRANCIELE M DA SILVEIRA
(48) 3232 4182 / 99629 1468
ADÃO M. NUNES
(48) 3246 0832 / 99855 3631

CLAssI EMPREGO
Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e zelador e 

buscam colocação em condomínios:

ÁGUA / SISTEMAS DE TRATAMENTO / CAPTAÇÃO

CURSOS E TREINAMENTOS

CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332

Agende-se
Visando contribuir para a profissiona-

lização dos serviços prestados aos condo-
mínios, o SECOVI Florianópolis/Tubarão 
e o Jornal dos Condomínios oferecem os 
cursos com 12h para síndicos, conselhei-
ros, funcionários, moradores e adminis-
tradores de condomínios. Qualifique-se! 

Curso: “Despesas  Condominiais, 
Inadimplência e Penalidades”

Data: 05 e 6 de maio 
Professor: Fernando Amorim Willrich
Curso: “Folha de  Pagamento Cálculos  

Trabalhistas em Condomínios”
Data: 19 e 20 de maio
Professor: Adilson Cordeiro

Horários: Sextas das 18h às 22h / Sá-
bados das 08h30 às 17h

Investimento: R$ 350,00 
Informações e inscrições pelo aten-

dimento@secovifloripa.com.br ou (48) 
3209-5439.

Confira a ementa, currículo dos profes-
sores e a lista completa dos cursos ofere-
cidos no link: www.condominiosc.com.br/
agenda/cursos

Ao completar todas as disciplinas (for-
mação – 120 horas), o profissional pode-
rá, após cumprir os outros requisitos, so-
licitar a Certificação Internacional ARM 
– Accredited Residential Manager.

“Responsabilidade Civil e Criminal do 
Síndico” com o especialista referência em 
direito imobiliário e questões condomi-
niais Dr. Rodrigo Karpat.

Data: 01 de Junho
Horário:  a partir das 19hs
Local: Centro Empresarial Terra Firme 

- R. Domingos André Zamini, 277 - Barrei-
ros, São José/SC

Realização: Condomínio Summit

Para mais informações e inscrições 
acesse www.condominiosummit.com.br/
eventos ou  (48) 99981-6180.

Palestra gratuita para Síndicos
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Sibyla Loureiro

Os tempos mudaram e já 
não se vêem mais con-
domínios livres de gra-
des, muros, porteiros 

eletrônicos e outros tantos equi-
pamentos de segurança. O desta-
que fica por conta dos portões au-
tomáticos. Sistema essencial para 
evitar intrusos dentro do condo-
mínio, os portões têm, além da se-
gurança, a vantagem de acesso ao 
interior do prédio sem se precisar 
sair do veículo. “Os demais bene-
fícios vão depender da escolha 
da automação, pois é ela que vai 
garantir o conforto e a segurança 
do usuário”, destaca o engenheiro 
mecânico Clauco Rodrigo Duwe. 

Segundo Duwe, existem mui-
tos fabricantes e também diversos 
modelos de automação no mer-
cado, alguns somente abrem e fe-
cham o portão, enquanto outros 
interagem com o usuário, fecham 
imediatamente após passagem do 
veículo e também funcionam na 
falta de energia. “A escolha corre-
ta do sistema é muito importante, 
pois é nesse momento que se de-
fine se o usuário terá o conforto 
do uso ou a dor de cabeça do mau 
funcionamento”, explica o enge-
nheiro.

Por questão de segurança, já 
que abriga seis blocos com 200 
apartamentos e cerca de 700 mo-
radores, o condomínio Boulevard 
Neoville, localizado no bairro 
Abraão, em Florianópolis,trocou, 
há dois anos, o portão manual por 
um automático. Acionado pelos 
moradores através de controle, 
o portão leva 15 segundos para 
abrir e mais 15 segundos para fe-
char. Se, no entanto, o usuário se 
esquecer de encerrar o processo, 
o portão leva cinco segundos para 
fechar de forma automática.  

“Nosso maior problema, hoje, é 
justamente o morador que se es-
quece de fechar o portão, pois há 
risco de entrar alguma pessoa no 
vácuo”, diz o síndico Sidnei Gar-
cia. Para resolver a questão, o re-
gimento do condomínio já prevê 
advertência e multa para casos 
semelhantes. Sidnei explica que o 
condomínio também adotou ou-
tro sistema de segurança: adqui-
riu uma cancela automática para 
identificar o público que não mo-
ra no local.

Carlos dos Santos, síndico do 
residencial Villa Giardino, na Praia 
dos Ingleses, em Florianópolis, 
diz que há 12 anos o condomínio 
também optou pela automação. 
Em 2014, porém, além de auto-

mático, o portão passou para o 
processo “passe rápido”, do tipo 
que é usado no pedágio da BR 
101.  “Com uma tag no para-bri-

sa, o sistema lê e reconhece o ca-
dastro no banco de dados e abre o 
portão automaticamente, registra 
a hora da entrada e de qual unida-

de é o carro”, explica Carlos. 
Segundo o síndico, o equipa-

mento, depois de seis meses de 
utilização, não apresentou mais 
problemas de instalação e reco-
nhecimento. “Para evitar proble-
mas, mantemos um contrato de 
manutenção mensal com cha-
mados de emergência”, aponta. O 
Villa Giardino, que fica na Rua das 
Gaivotas, tem 12 anos de existên-
cia e dispõe de sete blocos e 154 
apartamentos.

manutEnção
De acordo com o engenheiro 

Duwe, o mau uso do portão está 
diretamente relacionado à con-
servação. “O acúmulo de proble-
mas, às vezes, acaba condenando 
o equipamento e sua automação. 
Por isso, o ideal para um portão 
de condomínio é que se faça uma 
manutenção preventiva mensal 
a exemplo do procedimento de 
elevadores. As preventivas  são 
mais baratas que uma manuten-
ção corretiva, pois se tratam de 
lubrificações e ajustes mecânicos. 
Existem empresas especializadas 
nesse tipo de manutenção, mas os 
síndicos devem se atentar aos de-
talhes, pois uma manutenção pre-
ventiva malfeita não terá o efeito 
desejado”, aconselha.

Portões automáticos 
#  M A N U T E N Ç ãO

No condomínio Boulevard Neoville, o síndico Sidnei Garcia, trocou o 
portão manual por um automático há dois anos

Segurança e conforto na hora de chegar em casa


